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: LEI N' 1.663/2011, DE 09 DE JUNHO DE 2011.

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração

da Lei Orçamentária pâra o exercício
financeiro de 2012 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas

atribuições legais, na forma da Lei Orgânica do Município, faz saber que envia ao Legislativo

para a devida apreciação a seguinte Lei:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARE,S

Art. l'. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, em cumprimento ao disposto no

aÍ. 165, § 2", da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, da Lei no 4.320/64, enos

termos da Lei Complementar Federal n" 101/00, as diretrizes gerais e as metas e prioridades

para a elaboração do orçamento do Municipio de PIRACURUCA, relativas ao exercício

econômico e Íinanceiro d,e 2012, compreendendo:

I. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

II. As diretrizes gerais e especíÍicas para elaboração e execução dos orçamentos

do Município e suas alterações;

UI. A organização e estrutura dos orçamentos;

IV. Disposições relativas à Dívida Municipal;

V. Disposições sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social;

VI. As disposições relativas aos dispêndios com pessoal e encargos sociais;

VII. As disposições sobre alterações tribuülrias do município e medidas para o

incremento da receita, para o exercício correspondente;

Vn. Outrasdisposições.
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CAPÍTULO II

DAS PRIoRIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÀo PÚBLICA MUNICIPAL

AÍt.2o. As diretrizes, as metas e prioridades da Administração municipal para o

exercício de2012, em consonância com o AÍ. 4o da Lei Complementar 101/00, bem como em

consonância com o Art. 165, § 2", da Constituição Federal, serão especificadas no Anexo de

Metas e Prioridades - ANEXO I, que integra esta Lei, a serem detalhadas na programação

orçamentriria para o Exercício Financeiro de 2012

I. Austeridade na utilização dos recursos públicos;

II. A prestação de serviços educacionais de qualidade;

III. A garantia de serviços de atenção e prevenção da Saúde e Saneamento Basico;

IV. A promoção da cultura, esporte, lazer e turismo;

V. A assistência à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente;

VI. A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão de obra

local e da garantia de crédito;

VII. A habitação e o urbanismo - habitação popular e infra-estrutura ubana e rural;

VIII. A promoção da agricultura e do abastecimento;

IX. Recuperação e preservação do meio ambiente;

X. O planejamento das ações municipais com vistas à racionalização, eficiênci4

efetividade e eficácia.

Parágrafo Único - Na elaboração do Projeto de Lei do PPA (Plano Plurianual) e da

proposta oÍçamentária para 2012, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas

estabelecidas nesta Lei a fim de compatibiliz a despesa orçada com a receita estimad4 de

forma a assegumr o equilíbrio das contas públicas, significando dizer que as metas

estabelecidas não constituem limite à programação de despesa.

CAPÍTULOIII

DAS DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO DO MUNICIPIO

SEÇÃO I
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DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 3o. A Elaboração da Lei Orçamentrí.ria Anual, relativo ao exercício financeiro de

2012, obedecerâ à diretrizes gerais e específicas de que trata este Capítulo consubstanciado

no texto desta Lei.

Art. 4'. A despesa total será fixada no mesmo valor da receita total prevista.

Art. 50. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de

2012 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal e o

equilíbrio das contas publica, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o

amplo acesso da comunidade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.

AÍ. 6'. A Lei Orçamentária Anual poderá incluir a programação constante de

propostas de alterações do Plano Plurianual 201012013, que teúa sido objeto de projetos de

Leis específicas.

Art. 70. A elaboração da Proposta Orçamentiíria para o exercício de 2012 abrangerá os

Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus fundos e entidades da administração

Direta e Indireta, assim como a execução obedecerá às diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 80. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como base a execução

orçamentaria observada no período de janeiro a juúo de 201 l, observando-se:

L Os valores orçamenúrios na forma do disposto neste artigo poderão, ainda, ser

corrigidos durante a execução orçamentiiria por criterios que vierem a ser estabelecidos na Lei

Orçamentríria Anual.

II. Os programas e projetos em fase de execução, desde que reavaliados à luz das

prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre novos projetos.

IIl. A Lei Orçamentiiria Anual observará, na estimativa da receita e na fixação de

despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação govemamental.

IV. A manutenção de atividades existentes terá prioridade sobre as ações de

expansão.

V. Os recursos ordinririos do Tesouro Municipal somente poderão ser

programados para atender despesas de capital, depois de atendidas as despesas com pessoal e
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encargos sociais, o serviço da dívida e outras despesas com o custeio administrativo e

operacional.

VI. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita

proveniente de impostos e das transferências de recursos deles decorrentes na manutenção e

desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto no art.2l2 da Constituição Federal,

ficando asseguradas dotações orçamentilrias próprias para o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, na

forma da medida provisória no 339 de 28 de dezembro de 2006 e Emenda Constitucional no

53106.

VII. Será aplicado um montante mínimo de 15% (quinze por cento) da receita

proveniente de Impostos e Transferências em ações e serviços públicos de saúde, em

cumprimento ao disposto na Ementa Constitucional no 29, de 13 de setembro de 2000.

VIII. Constará da Proposta Orçamentaria o produto das operações de crédito

autorizado pelo Legislativo, com destinação e vinculação a projeto específico.

IX. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam deÍinidas as fontes de

recursos e observadas as metas programáticas setoriais constartes na presente Lei.

X. Todas as despesas relativas à Dívida Pública Municipal constarão da Lei

Orçamentári4 compreendendo juros, amortizações e outÍos encargos.

X. Será estabelecido a Reserva de Contingência no limite de até l%o, cuja forma

de utilização e montante, estará definida com base na Receita Corrente Líquid4 destinada ao

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 9o. As despesas à conta de Investimentos em Regime de Execução Especial,

somenÍe serão permitidas para projetos ou atividades novas, decorrentes de calamidade

pública declarada pelo Município, na forma do AÍ1. 167 , § 3o, da Constituição Federal.

Art. 10". O Poder Executivo poderá firmar convênio, com vigência de 02 (dois) anos,

com outras esferas de govemo, visando o desenvolvimento de programas prioritários nas

ríreas de educação, cultura, saúde, assistência social, agricultur4 meio ambiente, esporte e

lazer, obras e serviços gerais, dentre outros necessários ao desenvolvimento do Município,

podendo firmar termos aditivos aos respectivos convênios.
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Parágrafo Único. As contrapartidas financeiras de convênios, acordos e/ou

empréstimo, em qualquer caso serão estabelecidas de modo compatível com a capacidade do

Municipio.

SEÇÂO II

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS

Art. 11. O Orçamento Anual obedecerá à estrutura organizacional aprovada por Lei,

compreendendo seus órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e Indiret4 inclusive

Fundações instituídas e mantidas pelo Município.

§ 1o. O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade

orçamentiíria, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas

respectivas dotações, especificando a esfera orçamentaria, a modalidade de aplicação, a fonte

de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir discriminado:

I - pessoal e encargos sociais;

2 - juros e encargos da dívida Intema;

3 - outras despesas correntes;

4 - investimentos;

5- inversões fi nanceiras;

6 - amortização da dívida;

7- reserva do RPPS;

9- reserva de contingência.

§ 2o. A categoria de programação de que tmta este artigo será identificada por projetos

e atividades, tituladas individualmente e com indicação sucinta de metas que caracterizam o

produto esperado da ação pública.

§ 3". No Projeto de Lei Orçamentiiria Anual será atribuído a cada Projeto e Atividade,

sem prejuízo das codificações funcionais programáticas adotadas um código numérico

seqüencial.
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§ 4o. A modalidade de aplicação dos recursos será expressa atraves de códigos

indicadores com a seguinte tipologia, podendo ser alterada para atender a conveniência da

execução orçamentiiria:

I. Transferências à União (20);

II. Transferências a Estados e ao Distrito Federal (30);

IIl. Transferências a Municípios (40);

IV. Transferências a Instituições Privadas sem fins lucrativos (50);

V. Transferências a Instituições Multigovemamentais Nacionais (70);

VI. Transferências a Consórcios Púbticos (71);

VII. Aplicações Diretas - Administração Municipal (90);

VIII. Aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, Fundos e Entidades

Integrantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social (91).

Art. 12. As operações de crédito por antecipação da Receita, contratados pelo

Município, serão totalmente liquidadas até o final do exercício; em que forem contratadas.

Art. 13 A proposta orçamentiíria do Poder Legislativo será encamiúada ao executivo

até 3 1 de j ulho de 2010, para serem incluídos na proposta Orçamentaria do Município.

Parágrafo único - Para efeito do disposto na Lei Orgânica do Município, ficam

estipulados os limites para elaboração da proposta orçamentária do Legislativo:

I. O total das despesas do Poder Legislativo Municipal, incluído os subsídios dos

vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 7%o (seÍe por cento) do

somatório da receita tributaria e das transferências constitucionais efetivamente realizadas no

exercício anterior, conforme na Emenda Constitucional N" 58, de 23 de setembro de 2009;

II. As despesas com pessoal incluindo gastos com subsídios dos vereadores

deverão observar a na Emenda Constitucional No 58. de 23 de setembro de 2009

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 14. Acompanharão o Projeto de Lei Orçamentrf ia Anual:
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L Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social,

bem como do conjunto dos dois orçamentos, apresentado de forma sintética e agregada,

evidenciando déficit ou superávit e o total de cada um dos orçamentos;

II. Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social;

bem como do conjunto dos dois orçamentos, segundo as categorias e subcategorias

econômicas;

IIL Quadro-Resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social,

bem como do conjunto dos dois orçamentos:

a) Por classificação institucional;

b) Por função;

c) Por subfunção;

d) Por programa;

e) Por grupo de despesa;

f) Por modalidade de aplicação; e

g) Por elemento de despesa.

IV. Demonstrativo dos recursos destinados à Manutenção do Ensino Fundamental,

do Ensino Infantil e do Desenvolvimento do Ensino;

V. Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos do

Município;

VI. Demonstrativo da despesa por grupo de despesa e fonte de recursos

identificando os valores em cada um dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, em termo

global e por órgãos;

VII. As tabelas explicativas de que trata o art. 22, inciso III, letras A, B e C, sobre a

evolução da Receit4 letras D, E e F sobre a evolução da Despesa, conforme aLei no 4.320164.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕBS NTT,ATTVAS A DIVIDA MUNICIPAL

Art. 15. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município,

procederá à seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a serem incluídas na

proposta orçamentríria, podendo, se necessário, incluir programas de operações de crédito.

Rut Ral Barbost, 289, Cenfio / Fone: (86) 331i-1288 / Fax: (86) 3313-1266
CNPJ: 06.553.EE7/0001-21 / Piracuruca-Pl / CEP: 61.210-000



ESTÂDO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACUR UCA

Çaíinete fo {Prefeito

Art. 16. O Projeto de lei orçamentaria poderá incluir, na composição total da receita

recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art.

167, inciso III da Constituição Federal.

Art. 17. A Lei Orçamentaria poderá autorizar a realização de operações de crédito por

antecipação da receita, desde que observado o disposto no art.38, da Lei Complementar

101/2000.

Art. 18. As despesas com o serviço da divida de Município deverão considerar apenas

as operações contratadas e as propriedades estabelecidas, bem assim as autorizações

concedidas, ate a data do encaminhamento da proposta de Lei Orçamenüária.

CAPITULO VI

DAS DISPOSTÇOES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURTDADE
SOCIAL

Art. 19. O Orçamento Fiscal obedecerá obrigatoriamente aos princípios da unidade,

universalidade e anualidade.

Art. 20. O Orçamento Fiscal do Município abrangera todas as receitas e despesas do

Poder Executivo, seus fundos, órgãos e entidades e bem assim do Poder Legislativo.

Parágrafo único - Serão excluídos do Orçamento Fiscal os órgãos, fundos e

entidades integrantes do Orçamento da Segwidade Social.

Art.21. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações govemamentais dos

poderes, órgãos e fundos da Administração Direta, vinculadas as áreas de Saúde, Previdência

e Assistência Social e obedecení ao definido na Lei dos Fundos de Saúde e Assistência Social

e da Lei Orgânica do Município.

Art. 22. O orçamento de investimento previsto na Lei Orgânica do Município

detalhará, individualmente por categoria de programação e natureza da despesa as aplicações

destinadas às Despesas de Capitat, constantes da presente Lei.

CAPÍTULO VII
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DAS DISPOSIÇÕBS NELATTVAS AS DESPESAS COM O PESSOAL E ENCARGOS
SOCIAIS

Art. 23. As despesas com pessoal da Administração Direta e Indireta ficam limitadas a

6070 (sessenta por cento) da Receita Corrente Líquida; sendo 5470 para o Poder Executivo e

60Á para o Poder Legislativo, atendendo ao disposto no inciso III, §§ l" e 2'do Art. 19 e

inciso III, § 1" do Art. 20, daLei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, bem como ao

disposto no Art. 182 da Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Município.

§ lo. A verificação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos supramencionados

AÍs. 19 e 20 da Lei Complementar 101/2000 será realizada ao final de cada semestre.

§ 2o. Entendem-se como Receita Corrente Líquida para efeitos de limites do presente

artigo, o somatório das Receitas Correntes da Administração Direta e Indireta excluídas as

Receitas relativas à contribuição dos servidores para custeio do sistema de Previdência e

Assistência Social, conforme inciso IV, letra c do art. 2o da Lei Complementar no 101, de

04.05.2000.

§ 3o. O limite estabelecido para Despesas de Pessoal, de que trata este artigo, abrange

os gastos da Administração Direta e Indireta, nas seguintes Despesas:

I. Salários (vencimentos e vantagens fixas e variáveis);

II. Obrigações patronais (encargos sociais);

UI. Proventos de aposentadorias, reformas e pensões;

IV. Subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito;

V. Subsídios dos Vereadores;

VI. Outras Despesas de Pessoal.

§ 4". O pagamento de precatório judicial deverá obedecer aos preceitos e regras

capituladas na Emenda Constitucional no 30, de 13 de setembro de 2000.

§ 50. Para cumprimento do estabelecido no Art. 60, § 5' do ADTCF e da Medida

Provisória n'339 fica o poder executivo autorizado a conceder abonos aos profissionais do

Magistério com recursos do FUNDEB.

Art. 24. Ficam autorizadas, para os Poderes do Município, suas Autarquias,

Fundações e Órgãos, as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração,
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revisão geral anual, criação de cargos, empregos e fi.rnções, alterações de estrutura de

carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer titulo, observado o

disposto na Lei Complementar no 101/2000 e verificada a existência de prévia dotação

orçamentiíria suficiente para atender as projeções de despesas até o final do exercício,

obedecerão ao limite do artigo 23 da Presente Lei.

{rt,25. Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizado a realizar concurso

público para preenchimento de vagas e cargo no âmbito da administração municipal,

observados os limites constantes do artigo 23 da presente Lei.

Arl, 26. Fica autorizada a concessão de ajuda financeira a entidades sem fins

lucrativos reconhecida de utilidade pública; a pessoas fisico-carentes, mediante processo

intemo, nas areas de educação, saúde e assistência social.

§ 1o. Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo, dos Planos

de Aplicação apresentados pelas entidades beneficiadas.

§ 2o. Os prazos para a prestação de contas serão fixados pelo Poder Executivo,

dependendo do Plano de Aplicação, não podendo ultrapassar aos 30 (trinta) dias do

encerramento do exercício.

§ 3o. Fica vedada a concessão de ajuda financeira às entidades que não prestarem

contas dos recurcos recebidos, assim como as que não tiverem as suas contas aprovadas pelo

Executivo Municipal.

SEÇÃO I

DAS DESPESAS DO MUNICIPIO COM O REPASSE À CÂNT,q,RA

AÍ1. 27. A liberação de recursos conespondentes às dotações orçamentárias

destinadas às despesas do Poder Legislativo Municipal, ocorrerá conforme o disposto no Art.

29 da Constituição Federal e na Emenda Constitucional no 25, de 14 de fevereiro de 2000.

Paúgrafo único. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, aÍé o dia 20

(vinte) de cada mês, até 7%o (seÍe por cento) de sua receita, relativa ao somatório da receita

tributária e das transferências previstas na Emenda Constitucional No 58, de 23 de setembro
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de 2009 e nos arts. 153, 158 e 159, da Constituição Federal, efetivamente realizada no

exercício anterior, excluindo-se os valores de convênios, alienações de bens, fundo especial e

operaÇões de crédito.

DAS DISPOSIÇÕBS SOSRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO
TRIBUTARIA DO MUNICIPIO.

Art. 28. A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentaria para o

exercício de 20ll contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos

municipais, com vistas à expansão da base tributaria e conseqüentemente aumento das

receitas próprias.

Art. 29. O Prefeito Municipal encaminhará à Câmara pÍopostas de alterações na

legislação Tributaria, verificada a necessidade ou conveniência administrativ4 visando a:

I. Adequação das alíquotas dos tributos Municipais;

[. Priorização dos tributos diretos;

III. Aplicação dajustiça fiscal;

IV. Atualização das taxas;

V, Reformulação dos procedimentos necessários a cobrança dos tributos

municipais;

CAPÍTULOIx

DAS DTSPOSTÇÕBS Cnru.rS

Art. 30, O Poder Executivo enviará até o dia 30 (trinta) de setembro o Projeto de Lei

Orçamentária a Câmara Municipal, que apreciará até o final da Sessão Legislativa

devolvendo-o a seguir para sanção.

Parágrafo Único. Se o projeto de Lei Orçamentriria Anual não for encamiúado até

30 de setembro de 2011, fica o Legislativo Municipal autorizado a adotar a lei orçamentríria

IIAP

Rua Rul Barbosa, 289, Centro / Fone: (86) 3313-1288 / Fex: (86) 3343-1266
CNPJ: 06.553.EE7/0001-21 / Pirucurucs-Pl / CEP: 61.210-000



ESTÂDO DO PIÂUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA

Çaíinete [o Arefeito

em vigor como proposta orçamentária, nos termos do Parágrafo Único do art. 34 da

Constituição Estadual.

Art. 31. A Lei Orçamentária será apresentada com a forma e com o detalhamento

indicado no Artigo 15 § 1" da Lei no 4.320164, deverá atender ao previsto na Lei

Complementar no l0l, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, na Portaria 42, de 14 de abril de 1999, na

Portaria Ministerial no 163, de 04 de maio de 2001 (alterações posteriores) e Portaria

Ministerial 448 de 13 de setembro de 2002, mais o previsto nesta Lei, de acordo com as

disponibilidades de recursos financeiros.

Parágrafo Único - Conforme o disposto na Portaria SOF/SEPLAN no42, de 14 de

abril de 1999, os Programas serão identificados, mediante a criação de codificação com 04

dígitos de numeração seqüencial.

Art. 32. A Lei Orçamentária será sancionada até 31 de dezembro de 2009,

acompaúada do Quadro de Detalhamento de Despesa - Q.D.D., especificando por órgão, os

projetos e atividades, os elementos de despesas e respectivos desdobramentos com valores

devidamente atualizados.

§ l" - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais integrarão os

Quadros de Detalhamento de Despesas, observados os limites fixados na Lei Orçamentária.

I. Os Projetos de Lei Orçamentários Anuais e de Créditos Adicionais, bem como

suas propostas de modificações referidas na Lei Orgânica do Município, serão apresentadas

com a forma e o detalhamento de despesa estabelecida nesta Lei.

II. Os Decretos de Abertura de Créditos Suplementares autorizados na Lei

Orçamentária Anual serão acompanhados, na sua publicação, da especificação das dotações

neles contidos e das fontes de recursos que os atenderão.

§ 2'- Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos

de uma categoria de programação para outra ou de um órgão pam outro.

Art. 33. Efetuar com estrita observância a emissão de Relatórios e demonstrativos em

cumprimento de prazos, limites de aplicação de recursos de conformidade com as disposições

Rua Rui Baúoss, 289, Centrc / Fone: (86) 3343-1288 / Fox: (86) 3313-1266
CNPJ: 06.553,EE7/0001-21 / Pbacuruca-Pl / CEP: 61.240-000
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do art. 63 da Lei Complementar no 101/2000 - de 04 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Art.34. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito do sistema de orçamento,

programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesa sem

comprovada e suÍiciente disponibilidade de dotação orçamentária.

Art. 35. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não

comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no

Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão por ato próprio e nos montantes necessários,

nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e de movimentação financeira obedecendo

à seguinte ordem de critério:

a) redução das despesas gerais de manutenção dos órgãos, que não afetem seu

regular funcionamento;

b) redução dos gastos com serviços terceirizados;

c) suspensão de programas de investimentos ainda não iniciados;

d) redução de ocupantes de cargos em comissão;

e) redução de gastos com pessoal não estavel;

f) redução de gastos com pessoal de regime CLT;

g) redução de gastos com pessoal estável

Art. 36. Caso o Projeto da Lei Orçamentétrta de 2012 não seja aprovado e sancionado

até 3 I de dezembro de 201 1, a programação dele constante poderá ser executado até a edição

da respectiva Lei Orçamentária na forma originalmente encaminhada a Câmara Legislativa,

excetuados os investimentos em novos projetos custeados exclusivamente com recursos

ordinários do Tesouro Municipal.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 38. Revogam-se as disposições em contrário.

Rua Rui Raúosa, 289, Cento / Fone: (86) 3343-1288 / Fox: (86) 3313-126ó
CNPJ: 06.553.887/0001-21 / Pbdcuruca-Pl / CEP: 61.210-000
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Gabinete do Excelentíssimo Seúor Prefeito Municipal de PIRACURUCA-PI, em 09 de

juúo de 2011(dois mil e onze).

Ra undo Vtetra e Brito
refeito Municipal
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Tâbcl{ 2 - DEMONSTRATM I - METÀS ANUAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PI

LEI DE DIRETRIZ ES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
201 r

r1 R$ 1,00

1014

ÉSPECIFICAÇÃO
o/o PtB

(c/ PIB)

x 100

Rec€ita Total

Receitas PÍimárias (l)
flesp€sa Total

Despcsas PÍimáLrias (ll)
Resultado Primâio (lll) = 0 lD

Resultado Nominal

Divida Pública Consolidada

Divida Consolidada Líquida

FONTE]SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇ , PLANUAMENTO E FINANÇAS

PR EITO MUNICIPAL

1012 2013
O/O PIB

(a/ PIB)

x 100

o/o PtB
(b / PrB)

x t00

valor
CoÍÍente

(a)

Valor

CoÍstante

Valor

CorÍente

(b)

Valor

Constante

valor
Corrcnte

(c)

Valor

Constânte

42.383.420,OO
37.235.850,00
37.204.800,00
37.204.800,00

31.050,00

32.644.640,6íJ
32.631.539,80
32.604.329,65
32.604.329,65

26.060,1s

48.740.933,00
42.821.227,50
42.785.520,00
42.785.520,00

35.707,50

37.541.336,69
37.s26.270,77
3'7 .494 .979 ,10
37 .494 .979 ,t0

29.969,17

56.O52.072,95
49 .244 .41 I ,63
49.203.348,00
49 .203 .348 ,00

4t.063,63

43.t72.537,t9
43.155.211,39
43 .t t9 .225 ,97
43 .t t9 .225 ,97

34.464,55
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TTbCh 4 - DOMONSTRÁTIVO III _ METAS FISCAIS ATTIAIS COMPARÂDAS COM ÀS FIXADAS NOS TRÊ§ EXERCÍCIOS ÁNTERIORf,S

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PI
LEI DE DIRETRIZ ES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS AT(JAIS COMPARÁDAS COM AS FÍXÂDAS NOS TRÊS EXERCíCIOS ANTERIORES
20t I

AMF - Demonsúativo III , inciso II)
VALORES A P CORRENTES

ESPECIFICAÇÃO

R$ r,00

o/o

Receitâ Totâl

Receitas PrimáÍias (l)
Despesa Tolal

Despesas Primárias (ll)
Resuhado PrimáÍio (lll) = (l - ll)
Resullado Nominal

Divida Públicô Coísolidada

14,00

14,00

t4,00
14,00

t4,00

15,00

15,00

15,00

15,00

10,l4

Divida Consolidada uida

ESPECIFICAÇÀO

Divida Consolidada L l,ida

FONTE| LDO 2009

VAI-ORES A CONSTANTES

Receita Total

Rec€itas PÍimáÍiâs (l)
Despesa To(al

Dcspesâs PÍimáriâs (ll)
Resulado PÍimáÍio 0ll) = (l - I)
Resultado Nominal

Divida Publica Consolidada

<Ano-3>

200s

<Ano-2>

20t 0 201 I

<Ano de

2012

o/o

20tl
<Ano+2>

20t4
24.8t 5.000

24.800.000

24775.000

24.775.000

25 000

28.290.000

28.278.000

24.252.000

28.252.000

26 000

34,77

34,72

14.85

34,1

56,25

32.392.000

32.379.000

32.3s2.000

32.352.000
21 000

15,08

t5,09
t4,97
l5,l

36926880

369r20ó0
3ó88t 2E0

368812t0
:]0780

14,00

14,02

14,03

14,03

4,00

42096643
42079748
42044659
42044659

35089

t4,50

r4,50
t4,51

14,51

3,85

47.990.173
47.970.913
47 .930.91I
47.930.9t I

40_001

%
Referência>

o/.

25.906.593

25.895.6M

25.87 t .795

25.t7 t .795

2t.810

28.386.644

2E.375.252

28.351.59t
28.35 r.591

23.661

10, t2
r0, t3
10,02

10,r5

4,31

32.644.640

32.631.539

32.6U.329
32.604.329

26.0ó0

9,1

9,t2
9,t3
9,rl

4,48

35.768.730

35.757.640

35.727 .823

32.727.823

28.556

23.746.41I

23.732.057

23.708.134

23.70t.t34
23.923

2A,91

28,86

28,89

2E,84

49.45

9,57

9,58

9.58

9,5E

35.768

35.751

35.727

35.127

28

730
640

823
823
556

FEITÔ MTJNICIPAL
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Trb.I. 5. DEMONSTRATÍVO TV - EVOLUÇÂO DO PATRIMôNIO LíQUIDO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA. PI
LEI DE DIRTTRZES ORÇAMENTÁruÁS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
20ll

AMF - Demonstrativo ÍV (LR.F, aí.4', §2', iociso

PATRIMÔNIO LIqNDO

R$ 1,00

o/t

IUU

o/o

Rêlult do Acumulâdo

REOIME

FOtITEI

PATruMÔNlo LÍQUDO

RcaeÍvas

Lucros ou Prcjuizos Acumulados SBM

o/o

MTJNICTPAL

2010 óÂ 2009 o/o 2008

100 6.429.8O4 t00 6-228.4516.63t.532
IIII

oÂ

<Ano-2>

IIE-



( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( I (

TTb'IT 6. Df,MONSTRATIVO V_ORTCEM E APLICAÇÂO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

PRlrlEl'I URA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - Pt
LEI DE DIRETR]Z ES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

OR]Gf,M E APLICAçÃO DOS Rf,CURSOS OBTIDOS COM A ÂLIfNAÇÃO Df, ATIVOS
201 I

AMF - DemonstÍâlivo V inciso II

RECEITAS Rf,ALIZADAS

RECEITAS DE CAPITÀL - ALIENAÇ DE ATIVOS O)

R$r

2008

Alienação de Bens Móveis

Alienaçâo de Bens Imóv€is

DESPESÁS EXECUTADAS

APLICAÇ O DOS RECURSOS DA ALIENAçÀO DE ATIVOS (II)
(0

(i)=(Ic-llf)

DESPESAS DE CAPITAL
Investimenlos

Inversões FinanceiÍas

Amoíização da DIvida

DESPESAS CORRENTES DOS RECIMES DE PREVIDÊNClA

Regime Cêml de PÍevidência Social

VALOR OII)

de Previdência dos Servidores

SALDO FINANCEIRO

çK^#
MIJNICIPAL

FONTE

N.,tâ

/-,)
sft1ro

20t0 2009

0

0

202.940
256.000

(d) (e)

1.9s4.942.37

510.865,77

5.045.850

80000

G)=((la-Ild)+lllh) (h)=((lb-lle)+lIIi)

-
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TTbGI' 7. DEMONSTRATryO VI -AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUÀRJAL DO RECIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORIS

PREIETI'URA MUNICIPAL DE PIRACURUCA . PI
LEI DE DIRETRZES ORÇAMENTÁRtAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEITAS I DESPISAS PREVIDINCúRTAS DO REGIMI PRÓPRIO Df, PRf,VIDÊNCIA DOS SERVIDORES
2011

AMF - Demonstrativo VI (LRF, aÍ1.4", §2", inciso lV alinea "a"

RECEITAS <Ano-2>

RECEITAS PR - RPPS (EXCETO INTRAORÇAMENTARIÁS) (D

R-ECEITAS CORRENTES

Reeitâ de Contribuições dos Segurados

Pessoal Civil
Pessoal Militat

OutrÀs Rec€itas de Contribuiçôes

Receita PalÍimonial

Rec€ita de SeÍviços

Outras Receitas CorÍentes

Compensaçao PÍevidencituia do RGPS para o RPPS

Outras Receitas CorÍentes

RECEITÀS DE CAPITAL
Aliensçâo de Bens, Direitos e Ativos
Amoíizâçào de Empréslimos

OutÍas Rec€itas de Capital
(_) DEDUÇÕES DA RECEITA

RECEITAS PREVIDENCIÁruAS . RPPS (INTRAORÇAMENTÁRIAS) OI)
RECEITAS CORRENTES

Receits de Contribuiçôes

PatÍonal

Pcssoal Civil
Pessoal MilitaÍ

Cob€nura de DéÍicit Atuarial

Regime de Débitos e Parcalâmentos

Reclitâ PatÍimonial

R€c-eita de SeÍviços

OutÍas Receitas CoíÍentes

RECEITAS DE CAPNAL

SEM MOVIMENTO

S DA RECEITA

R$ r ,00

<Ano-J>

TOTAT- DAS RECEITAS PREVI (lll)=(l+ll)
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DESPESAS

DESPESAS PREVÍDENCI

ADMINISTRÂÇÃO

D€sp€sas Correntes

Despesas de Câpital

PREVIDÊNCtA

Pessoal Civil
P€ssoâ] Militar

. RPPS (EXCETO INTRAORÇAMENTARIAS) OV)

Oulras Despesâs PÍevidenciárias

Comp€nsação Previd€nciáriâ do RPPS para o RGPS

Demais Despesas PÍevidencifu ias

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS. RPPS ONTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V)

ADMTNISTRAÇÀO
Despesas CoÍentes

de ital
TOTAL DÀS DESPESAS PREVIDENCIARIAS +v)

SEM MOVIMENTO

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO íVIN: íIII - VN

<Ano-2>
Df, PRI'VÍDÔNCÍA no snRvIÍxlR

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS

Plano Finmc€iro
Recursos pam Cobertura de lnsuficiências FinanceiÍas

Recumos para FoÍmação de Reserva

Outros Aportes paÍa o RPPS

Plâno PÍevidenciário

Recursos pâra Cobríura de Déficir Finânc.ciro

RecuÍsos püa Cob€rtum d€ DéÍicit Atuarial
Outros O RPPS

SEM MOVIMENTO

<Ano-3>

RESERVA ARIA DO RPPS

BENS E DRENOS DO RPPS

FONTE:

TâbCtA t - PROJEÇÃO ATUARIAL DO RECIME PRÓPRIO Df, PREVIDÊNCIA DOS SDRVIDORES
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PRbT'EII'URA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PI
LEI DE DIRETRZES ORÇAMENTÁRhS

ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARJAL DO REGIME PRÓPRIO DD PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

201I

AMF - Dêmonstralivo VI aí-40 mclso allnca R$ 1,00

SALDO FINANCEIRO

DO EXERCiCTO
(d) = (d ExÊÍcicio ütêÍioÍ) + (c)

SEM MOVIMENTO

EXERCICIO RECEITAS

PREVIDENCúRIAS
(a)

DESPESAS

PREVIDENCúRIÂS

o)

RESULTADO
PREVIDENCúR]O

(c) = (a-b)

FONTE:

Nota: Proieçâo atuarial elaborada em <DATA DA AVALIAÇÁO>

MT'NICIPAL
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TTbCIi 9 . DEMONSTRATIVO VII _ ESTIMATTVA E COMPENSAçÃO DA RENÚNCU DE RECETTÁ

AMF - Tabcla 8 (LR"F, an. 40

TRIBT]TO

FONTET

PRE}EII'URA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PI
LEI DE DIRETRIZ ES ORçAMENTÁRIAS

ANEXO DE ME-TAS RSCAIS

ESTTMATIVA E COMPf,NSAÇÃO DA Rf,NÍINCIA Df, RECEIIA
1012

MOVEMIMENTO

R$ 1,00

COMPENSAÇÃO

AL

?,k;
MTINICIPAL

RENT]NCIA DE RECETTA PR.EVISTA
MODALIDÂDE

SETORES/

PROGRÁMAS/
BENEFTcTÁPJo

--E
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T.bCIT IO. DEMONSTRATIVO VIII- MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

PREIEI'I'URA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PI
LEI DE DIRETRZES ORÇAMENTÁRJÁS

ANEXO DE ME-TAS FISCAIS

MARGEM Df, f,XPANSÁO DAS DESPESAS OBRIGATÓRhS DE CARÁTER COMINUADO
20t2

AMF- Tabêla 9 (LRF, an. 4', § 2o, inciso V)

EVENTOS ValoÍ PÍevislo para <Ano de RefeÍência>

R$ I ,00

Aümcnto PeÍmânente dâ Receita

() TÍansfcrências Conslilrcionais

Saldo utilizado da Margem Bruta (lv)
Nows DOCC

SEM MOVEMIENTO
TÍansfcrêícias ao FUNDEB

srldo Finâl do Aumênto PôÍm8ne e de Receitâ

PeÍmanente de

BÍuta = (Í+II)

Novas DOCC

FONTE

de DOCC (V) = O -v)

MT INICIPAL

PPP

de


